
CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

INDICAÇ 	001/2024, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 

Sealior Presidente, 

O Vereador FLÁVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO, no uso de suas 

atribui0es legais,  corn  supeddneo no  art.  149 do Regimento Interno, apresenta A. Mesa 

Diretora, para apreciação pelo Colendo Plenário, a presente INDICAÇÃO: 

mote° A MESA  quo,  após ouvido o Douto Plenário,  qua  soberano e, 

em caso de aprovação, encaminhe expediente ao liustrissimo Secretário de 

Educação,  corn  cópia ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, senhor Valdir Luiz 

Sartor, solicitando-lhes as ações necessárias para o cumprimento da Lei 14.817, de 

16 de janeiro de 2024, que "estabelece diretrizes para a valorizava° dos profissionais 

da educaffi0 escolar baslca pública". 

No dia 17 do .1111101PD do 2024 foR44. publicada a Lei federal 14.817/24, 

que, cm seu  art.  1, determine "a implementação do principio de valorização dos 

profissionais da educação escolar, inscrito no inciso V do  art.  206 da Constituição 

Federal, no que se refere aos profissionais das redes públicas de educação basica". 

Como explanado anteriormente, na indicação 066/2023, de autoria deste 

subscritor, da qual se aguarda providencias por parte da gestão: 

"4 oducação á mola propulsora de mudanças sirNe1iv45,s0Ciaii,  politicos  e 
económicas necessárias para a construção de  urn  mundo mais justo, fraterno e 
solidário. Somente por meio de ações educativas que o ser humano pode se 
emancipar e, de modo reciproco, transformar-se a si mesmo e ser modificado 
pelos contextos relacionais em que esta inserido. 
Portanto, fomentar melhorias no campo educacional deve ser premissa básica 

ov [711.2 dP.0O3ifint  at, 	 do  urn  Xlcd,-,4, r3.20,1e,,,,e4ticea 

E uma das dimensões mais relevantes para uma educação de qualidade refere-
se aos profissionais que contribuem para que o ensino seja democratizado, 
alcançando a todos e a todas, numa perspectiva 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do Sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

O projissionais da aduo ..tão protagonisia ,o0 14:avesso  tie lulu pr  wtja 
sociedade que tenha seus direitos à educação garantidos. Crianças, jovens, 
adultos, pessoas idosas de qualquer regido do pais  line  na escola o ambiente 
firtil para o ejetivo exercício da cidadania. Sem educação e respeito aos 
profissionais que a planejam e a executam no dia a dia, o futuro da nação está 
comprometido. 
(„) 
C=145441410  QUO  a Educaato 5 o  hero  do canhecimento, os legistadores 
pátrias, visando valorizar os profissionais da educação, aprovaram matéria, 
com  respective'  sanção presidencial, tarnando,se Lei. que institui e Ibrneoliza 
preacupação amenaaholecar diretrizes para ci volen404401) dos profissionais da 
educação ocular  &Woo  palice, 
(—) 
válarizap a  clack',  dos profissionais de educação responsabilidade social e 
inica da sociedade, do Estado e de cada cidadão. preciso unir esforços para 
que o profissional da educação possa desenvolver sua missão institucional com 
dignidade, reconhecimento e valorização social". 
Com folqilo ao arac.Limajimigniatatra.daL diretizs 	t.Lp_cla 

Lei 14.817/24, nos terifiCJA do  art. 	dovo OCOITa de forma imediata, pois a mesma 

entrou em vigor na data do sua publicação. 

Assim, expostas as razkies da piante indicaçtio, subrneto.a ao Colendo 

Plenário para 2ua apreciatfts'a. 

Na certeza d Stlf atendido, aguarda,se  DEFERMENT°.  

CaMara Muni0i301 de Doodápolis, 2 do ionairo de 2024. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLISIMS 
O pre5ente, foi discutido, votado e APROVADO 

em  <I" C 4  discussão e votação, nesta d ta, 

em  	t3  de   0  2 	de 20 

SE RETARIO 

tet  CAMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLISIMS 

Protocolo de Correspondênci  (7622  
Enn  9- 3 de  0 1 	de 20  2V  

( 	SC“  
Assinatura do Responsavei 



9sie•iisee4, 09:58 	 04817  

Presidência da República 
,asa Civil 

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos 

14,4.41, 	ie Cosii,JANWPIO  

egteOelaco diratri4014  paro  vslorizaçile des profissionaie  
da  aducação ascoler Weiss pÚblice. 

e oReoiDelM 	Mr4SLILIA 	eacect o Qcaldrosad Ngeletlal dedria 	nondend 330ilititt) 

Art,  1° A implementattig 	prindtpid 	valarisecaTio dos profiesionals de educeae osoplar, indor•itoao 
do firkj.06 da ConstljuigOe _Fecjarat, no que se  refers  aos profissiOnela das redes públicas de eduaação 
obedecerá as diretrizes fixadas na  presents  Lei, 

asica 

Ar4, ;0)  Protistileriaiti 	Wil4f,,,UQtao aSpolar baeloa PUbiit;4 C.4:it:lequoles que, detontoras da forraaeão requerido orn 
lei, exercem a função de  decimate  ou as funções de suporte pedagógico à 63661104e, isto é, direção e edrniniatreçao 
escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, ou ainda as funções de suporte técnico e 
administrativo que requeiram formação técnica ou superior em  area  pedagógica ou afim.  

Art, ;1° A valorixação do S Wotisaionsie,  d  ação  asocial: basica Óbl Gootempttir4 

I — planes de carrel:7e  quo  astimulem o dosempanhoa o desaraioluirrianto profissionaisem bwleti010 da 
qualidade de educação escolar; 

— formação continuada  quo  promova permanente atualizaatio doe ProtiSSIon*i 

Ill — condigOes de tralmihn 	tglogagatv t) QtCeSrit:i dopencoaso  educative,  assegurande e respeite 
dignidade profissional e pessoal dos educsderes.  

Art, 49 Cis pianos de =Mira Ma prefinionals  da  edUCE400 esaolar 04sioa PUUlisa contornplar40 Pe 4691)inte;  
diretrizes: 

Ingresso na carreira exclusivamente par concurso do proves e títulos,  quo  eforire o  proper°  dos candidatos 
com relação a conhecimentos pedagegions gerais e a conhecimentos da  area  especifica de atuação profissional, 
sempre considerada a garantia da qualidade da ação educativa; 

orgoigiaiQ if 

a) possibilidade efetiva de progressão funcional periádica ao longo do tempo do serviço ativo d profissional: 

O) roc:R.113RO pari ilfgr§§§441/ dio faStilllUiCili o permanente dasenvoivirnento  ;gassier-141i 

a) intersticio,  Om  cede patamar da carreira, suficiente pare o cumprimento de requisites de qualidadedo 
exercício profissional pare progressão; 

II! inclus4e, entro  US  requWtos para progressão ria carraira, da: 

Q.) titu 

atualização  permanents  em curses e atividades de formação continuada; 

g;) avalig4lip 	de;.ieropenhp PI:Q4:510ra; 

faperibngia Dreka¡o141; 

c) 

IV incentivos ã dedicação exclusiva 4 mesma rode de ensino, preferencialmente 4 mosma escola; 

lAttm/iviww.Ditalialto.gov.briccivii_03/ Ato202a-2026/2024/Laiit...14817.11im 	 1/4 
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V — piso remuneratório da carreira definido e atualizado em conformidade com o piso salarial profissional 
nacional estabelecido em lei federal, nos termos do inciso VIII do  art.  206 da Constituição Federal; 

VI — fixação dos valores de piso e teto de remuneração na carreira de modo a assegurar! 

a) um valor de piso que atraia bons profissionais para a carreira; 

b) uma progressão estimulante, do ponto de vista pecuniário, a cada patamar da carreira; 

Vil composiçáo da remuneração  quo  aaaagure a prevalência proporeionai da retribuiçaio pecuniaria ao cargo 
ou emprego em relação à retribuição das vantagens; 

VIII — consideração das especificidadez padagógicas da carreira e das características fisioaa e geoeconómicas 
das redes de ensino, na definição; 

a) dos adicionais que vierem a seai previstos, para contemplar modificagaaa no perfil do profIsaional ou 
alterações nas condições normais de exereicio do cargo ou emprego, especialmente a titulação decorrente de 
formação adicional não considerada na organização básica da carreira, e o exercício em condições que possam 
comprometer a saúde do profissional ou em estabelecimentos localizados em  areas  de reconhecidos  indices  de 
violência; 

b) das gratificações que vierem a ser previstas, para contemplar o exercicio de atribuições que extrapolem 
aquelas relativas ao cargo ou emprego para o qual o profissional prestou concurso ou que caracterizem condições 
especiais de exercício, especialmente o exercício de funções de gestão ou coordenação pedagógica nas unidades 
escolares e o exercício em classes especiais ou em escolas de difícil acesso; 

IX — jornada de trabaiho de ata 40 (quarenta) horas semanais, da qual, no caso da regência de classe, parte  
sera  reservada a estudos, planejamento e avaliação, nos termos da legislação especifica e de acordo com a proposta 
pedagógica da escola; 

X — férias anuais para os profissionais em regência de classe e para os demais profissionais da educação 
escolar básica pública; 

XI duração  minima  de 2 (dois) anos para o período de experiência docente estabelecido como pré-requisito 
para o exercício de quaisquer funções de magistério, excetuada a de docência, nos termos do §  10 do  art,  67 da Lei n° 
9.394  je...2..ad_t_c_itzgmt2E(Lstg 1996. 

Parágrafo único. Os critérios utilizados para estabelecer a organização  des  pianos de carreira devem assegurar: 

I — ramuneragao condigno; 

li 	integração  antra  o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola; 

Ill — melhoria ja qualidadr,'-; do  amino  a  Oa  alararldiaaaana  

Art.  5°  A farmalii,3 aantinuada para a atualização dos profissionais da educaii:i:o tILLIAIVéica pública, 
promovida e estimulada pelos respectivos sistemas de ensino por meio de programa permanente com planejamento 
plurianual, contemplará: 

i — vinculagio com as necessidades de qualificação dos profissionais nas diversas  areas  aspecifioas de 
atuação, inclusive em nível de pós-graduação; 

oferta de atividades que promovam o domínio do conhecimento atualizado e das matodoloalaa de aasino 
mais modetnet e a elevação da capacidade de reflexao critica sobre a realidade educacional e social;  

III  — universalidade de acesso a todos os profissionais da mesma rede de ensino, com licenciamento periódico 
remunerado; 

IV — coerência com os objetivos e  corn  as características das propostas pedagógicas das escolas da rede de 
ensino; 

V valorizagite da escola corno espaço de formação dos profissionais; 

litipsWwww. planalto.gov.bricelvil_03/ Ato2023-2026/202d/Lei/L14817. him 	 2/4 
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VI — devido cradeuciamento e qualidade das instituIçães formadoras.  

Art.  60  As condições de trabalho dos profissionais da educação escolar básica, indispensáveis para o éxIto do 
trabalho pedagógico, contemplarão: 

I adequado númara de alues per tUffila, que  permits  a devida atenção pedagógica do profissional a cada 
aluno, de acordo com as necessidades do processo educacional;  

it  — airmaro de turalaa, por profiasionai, aompativei  cam  sua jormada de trabaiho e com e volume de atividades 
profissionais extraclasse, decorrentes do trabalho em sala de aula;  

III  — disponibilidade, no local do trabalho, dos racursaa didatloos ladispanseveis ao a-Aar-dial° profissional: 

IV — salubridade do amblaata galas) da trabalho; 

V — segurança para o dosanuolvimaato da a atividadaa profiseianaia; 

VI — permissão para o uau da tr.QPiipL4PW ii60011,1P no trajato entra a damiafilo a o local de trabalho, quando não 
houver prejuízo do uso pelos estudamtea.  

Art  7° Ravogam,aia o AT:Lz a a ii1(3180  ILO ant.  10 da Lei n° 9.04 de 24.Ao_alea.ambro de  

Art.  8° Esta Lei  antra 	 do 41,¡fa publicagAZ  

Brasilia,  16 de janairo da 2024; O3 da indapandancia a iSfit: da  Rai-46114-a. 

LUIZ INÁCIO LULA J4VLVA 
Silvio  Lola  de Almaida 
Camilo Sobreira cI& Santala 

Este texto não substitui o publicado noDOU do 1V.1.2024, 
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